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Art. '32 - Ester Lei entra em vigor- na data dé sua.publicação.
Art. 33'- Revogam-ás o inciso I e . os. jf 1 . a '7 . doart. 14 ,, os arte. 23, 24, 28, 29, 42 e 45 da Lei n . 7.713, de-1988,o parágrafo único do art..2 . da Lein . 7.797, da 10 de julho dees 55 4' e B o do art. 55 da Lei n . 7.799, de 1989, o art. 5 •da Lei d . 7,959', de 1989, o art. 5 • do Lei o' 8.012, de 1990, oS 55 •1! • 2 . do art. 10 eu art. 11 da Lei n m 8:021, de 1990, ei demaisdisposições ei contrário.

SENADO FEDERAL, EM 27 DWDESEMBRO DE 1990169.	 Indépendénçia 02 .1 da.R41.1b/ica

Nrnon Carneiro

LNI N'	 8.135, de 27 de ,dezembro de 1990•

Transfere para m Banco Central do
Brasil a reeponaabi/idade,pelo-Imesi
Vo aa cruzadoe novos , da. instituições
'financeira, ala regime, deliquidaçãoextrajudicial, m dá Outrem
dane.	 .'

-SEXTA-FEIRA, 28 DEZ -1990

.Parágrafo único A pensão de que trata o caput desta artigoserá reajustada segundo os . índices, adotados para as demais pensõeS, pa .gas pelo Governo Federal.

Art. 29 - A despesa decorrente desta Lei correrá à conta dosencargos Previdenciãries da União, sob a sepervisãodoMinietério da Ecosumia, ('acenda e Planejamento.

' Art. 39- = Esta-Lei entra em vigor no date de sua publiCação.
Art. 49 - Revogasse- as disposiçães em contrário.
Brasília, em 27	 de	 dezembro	 de 1 990.. *1699 da Independáncia e 1029 da República.

FERNANDOCOLLOR
2rélla AL Cardoso de Mello

LEX N'	 8.137, do' 27 de , dezembro do 1990.

, 'Define crinas contra a ordem tributá,.
ria, écofiémica d Contra as relações
de^coneume, e dá outra. providencia..

,

DIÁRIO OFICIAL

PRESIDENTE
seguinte

I.1,  caber que o Congresso Nacional decret: ei:1 5u24ij ::n

• Art. 1, Na hipótese de decretação do regime de liquidaçãoextrajudicial de que trata a Lei fi . 6.024, de 13 de março da 1974,aas'A'Ae reeponsabi/ idade.do•Bafico Central, do Breei/ passivo dainstituição 'liquidando correspondente aos saldos em cruzados nomeiade que trata o art. 9 .. da Lei ri . 8.024, de 12 de abril de 1990, bemassim dom saldos et cruzados novos referidos no art. 2 . desta Lei.
• 5 1 . Serão automaticamente subtraídos das contas mantidas

pela liquidanda, ou em seu nome, junto, ao Banco Centra/ do Brasil,OS Valores resultantes da transferência de que trata este artigo.
.5 2' Se os valores cie que trata o 5 i m forem insuficien-té.,,o Banco Central dó Brasil eub-roger perante a magoa fios'direitos relativos k diferença.

krt, ã. Éda reapeaSidiilidade do Banco Central do Brasil4 cányard&o,-4m cruzeiros, na formado 'art.. 7M, i§ 1. e 2 . , da Lein i 5.024, da 12 ae abril de 1990, dos crurados nevas referentes aobrigações- antecipada... nos termos do art. 18, alínea ”b" da Lei n .6.024 de 1974.

Parágrafo único. O Baneo Central do Brasil sub-rogar-se-áperante a maása nos créditos relativos a essas conversões.
Art. 3! Na conversão dos valores de que tratam os arte:1 . e 2 . o Banco Centra/ do Brasil observará integralmente o dispas-. tona Lei n m 8.024, de 1090.,
Art. 4 . Inexistindo dolo ou culpa, não se transmitirá àinstituição financeira "ih bonis" a responsabilidade decorrente dasinformações de instituições em liquidaçtr extrajudicial que com elamantenham convênio para utilização da reserva bancária.
Art. 5! á o Conselho Monetário Nacional autoriiado a bai-xar as normas complementares necessárias ao cueprimento desta Lei.
Art. 6 •  As relações jurídicas decorrente. das MedidasProvisórios n . . 229, de 21 de setembro de 1990, e 252, de 24 de ou,..tlibre de 1990, catão disciplinadaSPelo Congi.sso Nacional', nos ter-'nos do-díspoato no Pardsrafe único do art. 62 da Constituição.

MdO.,	 Art. 7' Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-

Beragii imada Re.

	

e
opública

27 de	 dezembro	 de /990;169* 'da Independência 

FERNANDO COLLOR
Zélia M. Cardoso de Mello

LEI NO 8.136,•de 27 de dezembro de 1 999.

Concede pensão esPecia/ à viúva do DoutorFrancisco de Paula Quintanilha Ribeiro.

Ó	 PRÉ' S'ID.E.-	 DA	 REPUBLIC' AFaço saber 40 o Congresso Eadional decreta e eu sanCiono aseguinte Lel..

Art. 19 - Fica concedida à . Senhora Anita Quintanilha Ribeiro,viúva do eminente homem.pliblico Francisco 'de Paula Quintanilha Ribeiro,uma pensão especial, Mensal e vitalícia, no valor correspondente a Cr$83.295,50 (oitenta e trás mil, duzentos e noventa e cinco cruzeiros ecinqüenta centavos), a' qualserá de caráter pessoal e intransferível aqualquer título.

O	 PRESIDEN TE 	D A 	 REPúBtICAFaço saber que o Congresse Nacional decreta e eu sancio no aseg	 Leuinte	 i: •

CAPÍTULO .1

DOS pRImrs CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
• 6E00 I

Dos crime...praticados por particulares

lm - Constitui crime contra m ordem tributária
suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição, sadia' e qualquer
acessório, mediante as seguintes condutas.: 

j
;
,,ie

op=11:fornação, ou nf prestar deolgraVo falsaautoridad 	 ãs]

II - fraudar á fiscalizaçãO tributária, inserindoelementos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza; em
docemente, ou livro exigido pela lei fiscal;

III - falsificat ou alterar nota fiScal, 	 fatura,duplicata, nota dg yenda, ou quarnúer entro dOcumente relativooperação tributável;

IV - elaborar, distribuir/fornecer, emitir ou utilizardocumento, que saiba ou deva saber-falsa ou inexato;

V negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, notafiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria oupregtação de serviço, efetivamente realizada, ou. fornecê-la etdesacordo com a legislação;
Pana - reclusão, de 2' (doi.) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único r A falta de atendimento da exigência daautoridade, no prazo dê 10 (dez) dias, que poderá cor convertido eMboras em razão da maior ou menet . CompleXidade da matéria ou da

dificuldade quanto ao atenditento . da exigência, Oárabtariza .infração prevista no inciso . V.
' Art. 2' - Constitui crime da mesma natureza:

- fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre
rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, 'para eximir-se,total ou parcialmente, de pagamento de tributo;

I/ - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributoou de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de
públicos;
sujeito passivo de obrigação e 'que deveria recolher eis cofres.

/II - exigir, pagar ou receber, para si ou para ocontribuinte beneficiário, qualquer percentagem sobre a parceladedutivel ou deduzida da imposto ou de contribuição como incentivofiscal;

órgão ou entidade de desenvolvimento;
estatu ido,incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por

1V - deixar de aplicar, ou aplicar et desacordo com o

V - utilizar ou divulgar programa de processamento dedados que permita ao sujeito paasiivo da obrigação tributária possuir
informação contábil diversa daquela qüe â, por lei, fornecidaFazenda Pública.

Pena - detenção, de 6 (Seis) meses a 2 -(dele) anos, emulta.
SEÇÃO II

Dos crimes praticados per funcionários públicos

Art. 3' - Constitui crime funcional contra a ordemtributária, além dos previstos no Decreto-Lei n . 2.848, de 7 dedezembro de 1940 .- Código Penal (Titulo XI, Capitulo I):



n-A9111r

I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer
documento, de que tenha a guarda em razão da função; sonegá-lo, ou
inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretanto pagamento indevido
ou inexato de tributo ou contribuição social;

/I' - exigir, eolicitar eu receber, pára si ou para outrem,
direta ou indiretamente, ainda que fora ,da função ou antes de
iniciar deu exercício, soe em razão dela, vantagem indevido; ou
aceitar promessa datai vantagem, pára deixar de lançar ou cobrar
ttibúto ou 'contribuição social, ou cobrá-los parcialmente;'

Pena - reclusfflo,'Om 3, ,(trés) a 8 (oitó) anos, é multa.

til - patrocinar, direta ou indiretafiente, interesse
lrivada.perante á adainiatração-farendaria, valendo-se da. qualidade.	 .
do funcionário público.

'	 Pena - reclusão, 51. 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

OSITuro II

DOS CRIMES CONTRA A ORDEM EÇONôMICA E AS RELAÇÕES DE CONSUMO

Art. 4 . - Constitui .crime contra a ordem económica:

eliminando, ;12eárg :2"PaltentirrC2Cort2:1:di:ntrrcag9 Ou. 

a) ajuste-ou acordo-de empresas;
. .	 b), aquisição de acervos ,de empresas ou oetas, ações,
.tittilóitoU.direitos;

t)	 incoraoracealizão,	 ção, -fusão ou integração de.	 .	 .	 .	 .
...

empresas ti) Concentração,deeções,,titiilos, cotad, ou direitos em
Poder de , emPtesa, eepreaas coligadaa ou controladas, ou -pessoas
físicas;

e) 'cessação parcial ou 'totaldag atividades da empresa:
f) impedimento a -constituição, funcionamento 	 'ou

deáenvelvimento de empresa cor:cortante.

• II - formar acorda, convénio', ajuste ou aliança entre
ofettantes, visando:.

a) à fixação artificial de preços ou quantidades vendidas
ou produzidas',

b) ao . Controle regionalizado do mercado por empresa ou
orujid de empreses;c) ao controle, em detrimento da concorrência, de rede de
distribuição ou de fornecedores..

III - discriminar ' .preços .de bens ou de, prestação de,

serviças ,por ajustes ou adora° de ,grup6 económico, oba o fim de„
astgbeleser ;monopólio, ou,de eliminar, total eu parcialmente,

-concórrência;
IV - açambaroar, sonegar, destruir ou inutilizar bens de

produção-ou .de consuno, comt fim de estabelecer monopólio ou de.
elleipar, total. :mi parcialmente, a-concarrência;

V provocar .osciiação do preços emdetrimehto de' ~tesa
cóacorrente ou vendedor dá matéria-prima, mediante ajuste ou acordo,

' ou Pai outro maio fraudulento;
VI - vender mercadorias abaixo do preço de custo, com o

fia de impedir a concorrência;
VII - elevar, 'ema juste causa; os preços de bens ou

. serViços, valendo-se . de monopólio natural ou de fato. 	 .

Pena , reclusão; de 2 .(dois) a 5 (ginco) ande, ou multa.'

Art. 5 . Constitui 'crime dg meeme natureza:

oncigirexolusividade de propaganda, transmissão ou
. 'difusão de publicidade, eia detriniento de concorre:laia;

• II - subordinar.a -venda de bem ou autilização de serviço
à aquisição de outro bem, mu ao uso de determinado serviço;

XII - sujeitar a venda de bem ou g utilização de Serviço à
aquisição de quantidade arbitrariamente determinada;

/V - recusar-se; sem justa, causa, o diretor,
administrador, ou gerente de empresa a prestar à autoridade

" competente ou prestá-la de modo idexato, informação sobre o custo de
produção' ou preço de venda.

Pena, -detenção, de 2 (dois) zu5 (cinco) anos, ou multa.

Parágrafo dnico - A falta-de atendimento da exigência da
autoridade, no prato de 10 (dez)' dias, que poderá ser convertido em
botas em razão de maior-ou menor complexidade Ma matéria Ou da
dificuldade guante ao atendiMento da exigóncia, caracteriza a
infratáó'preVista no inciso IV.

Art. 6. - éonstitui criMe da mesas natureza:

I vendar ou oferecer à venda mercadoria, ou contratar ou
oferecer serviço, por preço superior ao oficia/mente tabelado, ao
'fixado 'porórgão ou entidade . governamental, e ao estabelecido em
regime legal de controle;

II - aplicar fórMula de reajustamento de preços ou
indexação de contrato proibida, ou diversa daquela que for
legalmente estabelecida, ou fixada por autoridade competente:
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III - eXigir, cobrai ou receber qualquer Vantagem ou
importar:sia adiciónal de preço tabelado, congelado, administrado,
fixado ou controlado pelo Poder Público, inclusive por meio da
adóção ou de aumento de taxa ou outro percentual, incidente sobre
qualquer contratação;

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anca, ou multa.

Art. 7 •. - Constitui crilne contra astrelações de conSumo:

-favorecer ou preferir, .sem justa causai comprador ou
freguds, ressalvados os sistemas lie entrega ao .consumo por
intermédio 'do distribuidbres Ou revehdedoreal

II - vender 'ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, .
tipo, especificação, peso ou composição 'esteja em desacordo com as
prescrições legais, ou que não corresponda à respectiva
Classificação oficial:

III' - misturar gêneros e mercadorias de espécies
diferentes, pata vendê-los ou topá-las à venda como puros; misturar
gêneros e mercadorias de qualidades desiguais para vendê-los ou
expô-los à Vende por praça estabelecido para da de Meia alto custo;

IV - fraudar 'preços por meio de:
a). alteração, sem modificação essencial ou de qua/idade,

de elementos tais coito-denominação, sinal externo, marca, embalagem,
especificação téenica, descrição, volume, peso, pihtura ou
acabamento de hem ou service:

b) divisão em Partes dó bem , ou serviço, babivaleente
oferecido à venda em conjunto;

c), junção de bens Ou . serviços,, comumente oferecidos à
venda em .separado;'

d) aviso de inclusão de insumo não empregado na preduçáo
do bem ou na prestação dos Serviços;

- elevar o valor cobrado nas vendas a prava te >eus eu
serviços, mediante e exigência de comissão ou de taxa de , juros
ilegais;

VI - sonegar insones ou bens, recusando-se a vendê-los a
quem pretenda comprá-/os nas condições publicamente ofertadas, ou
retê-los para o fim de especulação;

VII - induzir o consumidor ou usuárió a erro, -por via de
indicação -ou afirmaçãO . felsa ou enganbsa sobre a natureza, qualidade
de beà ou Serviço, utilizando-se de qualquer meio, inclusive a

,veiculação ou divulgação publicitária;

VIII -'destruir, ,lnuti./irar ou danificar ámtéria-Oríma ou
mercadoria, com o tim de provocar alta do Preço, em proveito'próprio
OU de terceiros;

IX - vender, ter dm depósito para vender ou expota venda
ou, do qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, CM
condições impróprias ao constamo;

Pena - detenção de i (dois) a 5 (cinco) enes, ou' multa:

Parágrafo único - Nas hipóteses dos incisos II, III e IX
pune-se a modalidade culposa, reduzindo-Se a peba-e a .detenção da •
1/3 (ue .terço) ou a de multa à quinta parte.

CAPÍTULO XIX

DAS .MULTAS

Art. 8 . - Nos crimes definidos nos arts. 1 . a-3 . 'desta.
Lei; a pena de multa será fixada entre 10 (dez) e 360 (trezentos e
sessenta) dias-multa, confórMe seja necessário e suficiente para
reprovação e prevenção de Crime.

Parágrafo único - O dia-multo será fixado pelo juiz em
valo: w=ko inferior alei (quatorze) nem , superior a 200 (duzentos)
Bônus do lesouro Nacional - ATN. 	 . ,	 -

Art. 9 9 .- A pena de detenção ou reclusão Poderá Ser
convertida em multa de valor equivalente a:

1 - 200.000 (duzentos mil) até 5.000.000 (cirro milhões)
de BTN, nos crimes definidos no art. 4.;

/I - 5.000 (cinco mil) até 200.000 (duzentos mtl) Bui, nos
crimes definidos nos arts. 5 . e 6.;

III - 50.000 (cinqüenta mil) até 1.000.000 (um milhão) do '
BIN, nos crimes definidos no art. 7..

Art. 10. Caso o juiz, considerado o ganho ilícito e á
situação econômica do réu, verifique a inauficiencia ou excessiva
onetesidade dás penas' pecuniárias previstas nesta Lei, Poderá
diminui-las até a décima parte Ou elevá-lao ao'cléCuplo.

CAPÍTULO IV

MAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. Quem, de qualquer modo, inclusive por meio de
pessoa juridica, concorre para os crimes definidos nesta Lei, incide
nas penas a estes cominadas, na medida de sua culpabilidade.

SEXTA-FEIRA, 28 DEZ 1990
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IiIÁRIO 'OFICIAL.	 .
. Parágrafo único- Quando a venda ao consumidor for

efetuada poesistema de . entreg a ao consume ou por intermédio dedistribuidor ou revendedor, seja em regime de concessão comercial ou
outro em que o preço ao consumidor é estabelecido ou sugerido pelofabricante Ou concedente, o ato . por este praticado não alcança o
distribuidor ou revendedor.

SEXTA-FEIRA, 28 DEZ 1990 ,

Art. 23. Revogam-soas disposições em contrário e, em
especial, o art. 279 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Pena/.

Brasília, em 27 de	 dezembro'	 de' 1996;169 • da Independência e102 . da República.

7

Art. 12. São circunstâncias que podem agravar de- 1/3 (umterço) até a- metade as penas Previstas nos arts. I*, 2 . e 4 . a 7.:

grave-danO . à coletividade:

II , ser o crime !cometido Por servidor . público noem:releia-dá suai ,funçóeS:-.

II/ o ser,a-crimepraticade em relação à preetaçao deserViçoaeii.ao COMéreio da, bens essenciais à vide Oeá, saúde.

Art. 13.	 (VETADO)

Art. 14, Extingue-se a punibilidade . dos crimes definidosnos ata. .1 . a 3, guando-o agente proiscAler ó pagamento de tributo ou
Contribuição social, inclusive acessórios, antes do recebimento da
denúncia.

• Art. 15. Os criMea previstos nesta Lei são de ação penal
Pública, aplicando-de-lhes o disposto no art. 100 do Decreto-Lei , ri.2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código penal',

Art. 16. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do
Ministério Públicó nós Crimes descritos nesta Lei, fornecendo-lhe
per escrito informações sobre o fato e a autoria, bem como indiCando

, &tempo, m lugar e os elementoade cern/Seção.

' 'Art.	 Compete ao , Departamenté Nacional de•Ábasteeiitehtère Preços, -q(iiando e se necessário, " providenciar .
desapropriação de 'estoques, a fim de evitar crise no mercado euoólapsa no abastecimento.

, Art. 18. Fica acrescentado ae'çapitulo II/ do Titulo Ii
do Decreto-Lei n o 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, um
artigo com parágrafo único, após o árt. 162, r enumerando-se ossubseqüentes,- com amegüinte redação:

"Art. 163 - Produzir tu explorar bens definidos como
pertencentes à União, sem-autorização legal ou em desacordo com
as obrigações impostas pelo titula actoriiativo.

Pena,- detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e

Parágrafo Unice - Incorreta mesma pena aquele que
adquirir, transportar, industrializar, tiver consigo, consumir
ou comercializar produtos ou matéria-prima, obtidos na- forma
prevista no,caSat,"

,	 Art..19., O caput do-ant. 172 do Decreto-Lei n . 2.848, de7 de dazembra de 1940	 Código Penal, passa a ter a eeguinteredação:'

"Art. 172 - Emitir fatura, duplicata ou nota de venda
que não corresponda à mercadoria Vbhdida, em quantidade ou
qualidade, ou ao serviço prestado.

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 . (quatro) anos, e

Art. 20. O g 1 . do art. 316 do Decreto-Lei n . 2.848, de7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 316 - 	

• •5 1 . - Se o funcionário exige tributo ou centribuiçãosocial que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando, devido,
emprega na cobrança meio vekatório ou gravoso, que a lei nãoautoriza;

inata." Pena - reclusão; de 3 (três> o 8 ' (oito) anos, e

1
FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho
Zelia M. Cerdoso de Mello

Atos do Senado Federal

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos termosdo item 28 do art. 48 do Regimento Interno, e eu,. NELSON

RESOLUÇÃO
00-82, DE 1990

Estabelece Condições para a renego-
ciação da divida externa, brasilei-
ra.

Art. 17 - Subordinam-se às diretrizes estabelecidos
nesta Resolução, além das demais diretrizes da Senado Federal, os
contratos de renegociação da divide e)Cternabrasileira firmados-a
partir-desta data, em que sejam partes, cena toMadoras on garantido-
ras, a União mu suas autarquias, ou que enVolVam, direta ou indire-tenente, responsabilidade da, União.

Art. 29 - O montante .de reCursos. em moeda :leciona/
destinada à aquisição de divisas para Saldar os comPremiseds daUnião junto- à comueldadefineneeire internacional sere restrita à
capacidade interna de pagamento, aalvageardadas as necessidades de
financiamento não inflacionários do crescimento econôMice.

§ 19 - Entende-se por capacidade interna: de paga-
mento a diference positiva entre .as rameiras -e 	 da adminis-
tração pública federal direta e indireta, exclbida . as das institui-,dães financeiras federais. ,

§ 29 - Excluem-se ainda dts receitas oe recursos
provenientes do Programa Nacional de Desest,etizad'ão.

Art. 39 - Respeitados os limites do art. 29r o de-
sembolso de divisas destinado a satisfação 'de compromisàos externos
não deverá comprometer a manutenção de nível de reservas compatível
com as necessidadeiminimas de imPortação,

Paregrafo Unido - Para os efeitos desta :Resolução,
entende-se por nível de reservas de divisas compatível com as neees-
cidades mínimas de importação, aguele que assegura recursos sufi-
cientes para manter a média das . importações dos,últimos ,doze mesea,
contados a partir da publicação desta ReSoluçdb, durante o período
mínimo de quatro mesea.

.Art, 49 - Os contratos relativas a operações , decredito externo de que participem -a União ou suas.autarquias:
/ - não poderes conter cleueula:de natureza políti-ca, atentatória à soberania nacional ema.: ordem, pública, dohtrãria.à

Censtituição ou às leis brasileiras;
II - não podarão conter cleuSelaqUe preveja eompen-

seção automática de débitos é credites ou o ressarcimento; pela
União ou por suas autarquias, de despegas incorridas pelos credores,

com viagens, hospedagem ou services técnicos ou . jurídicos de.see ex-
clusivo Interesse;

/II deverão prever adequada ' proteçãoàs reservas
internacionais do País, depositadas co exterior em nome do Banco
Central do Brasil,

/V - deverão conter cláusula prevendo a-possibilida-
de de sua modificação, sempre que necessário para restabelecer o
equilíbrio contratual, eventualmente remido pela sepervenieacia.de
alteração substancial, não causada pelas partes, das condições pre-
éentes ha época de sua celebração.

§ 19 - Os contratos de que trata este artigo deve-
rão estabelecer que os litígios deles decorrestes serão submetidos a
arbitragem.

§ 19 - Um dos árbitros deverá ser escolhido pêlo
credor, outro pelo devedor, e o terceiro- de Comum acordo pelos dois
primeiros. Não havendo concordância com respeito ao nome do terceiro
árbitro, este será designado pelo Presidente da Corte internacional
de Justiça de Saia.

tu/ta.

multa."

CARNEIRO,Presidente, promulgo a seguinte

'a

Art. 21. O art. 318 do becretc-Lei o' 2.848, do 7 de
dezembro de 1940 - Código Penal, quanto à fikação da pena, passa a
taro a aeguinte redação:

"Art. 318 = 	

multa." Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e

Art. 22.	 Esta Lei entra co vigor na data de suapublicação.

......	 .... ....	 .

Art, 59 - Os créditos externos de médio e longe
prazos, relativos à divida do setor público, Somente poderão Ser
utilizados na aquisição das participações acionarias né âmbito doPrograma Nacional de Desestatização, se sofrerem desegio prévio
através de mecanismos de mercado.

§ 19 - E vedada a efetivação de qualquer pagamento
de atrasados aos bancos privados sem consulta ao Senado Federal.

§ 29 - Excluem-se das restrições previstas no para-
grafo anterior o pagamento das dividas de curto prazo de cantor co-
mercial ou inter-bancãrio e da dívida de médio e longo prazo que vem
sendo servidas regularmente.

Art. 69 - Serão admitidas nos contratos de que tra-
ta esta Resolução todas as condições e cláusulas usuais em destrates
de empréstimo ou similares, subordinando-se sua entrada em vigor à
aprovação _pelo Senado Federal, na feria do art. 52, inciso V daConstituiçao.
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